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 TERMO DE CONTRATO Nº 017/SMDHC/2013

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2013-0.093.544-4

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E  CIDADANIA
CONTRATADA: MENDES E FREITAS LOGÍSTICA LTDA
OBJETO:  Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Locação de Veículos TIPO "B", TIPO “C” e TIPO “D1”, com e sem motorista, com fornecimento de combustível e quilometragem livre, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e o CMDCA – Conselho Municipal da Criança e do Adolescente.
VALOR:     R$ 2.025.934,08 (dois milhões vinte e cinco mil novecentos e trinta e quatro reais e oito centavos)

PROCESSO Nº 2013-0.093.544-4

Aos 28 dias do mês de janeiro de 2014, entre as partes, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, inscrita no CNPJ/MF sob N° 07.420.613/0001-27, com sede no Edifício São Joaquim, Rua Líbero Badaró - 119, Cep 01009-000, Centro, nesta Capital, representada pelo Senhor Secretário ROGÉRIO SOTTILI, ora denominada CONTRATANTE e, de outro, a empresa MENDES E FREITAS LOGÍSTICA LTDA-EPP, CNPJ. nº 09.192.180/0001-25, com sede à Rua Maria Gabelone Canato, nº 75, Sala 02, Gopoúva, Guarulhos-SP, CEP: 07022-220, telefone: (11) 2304 - 5363, representada pelo sócio Sr. FERNANDO BATISTA CARAÇA, portador da cédula de identidade RG 26.683.671-9 – SSP/SP e do CPF 254.328.438-97, ora denominada CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente contrato de prestação de serviço que reger-se-á pelas cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 A Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Locação de Veículos TIPO "B", TIPO “C” e TIPO “D1”, com e sem motorista, com fornecimento de combustível e quilometragem livre, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e o CMDCA – Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, conforme as características aqui elencadas e com as demais especificações descritas no ANEXO II.
	VEICULOS COM MOTORISTA E VEICULOS SEM MOTORISTAS, COM COMBUSTIVEL E QUILOMETRAGEM LIVRE PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA E CMDCA.

	Categoria de veículo
	Nº de Veículos Desejados


	Nº de dias/ mês
	Nº de horas normais/

mês
	Nº de horas eventuais/mês
	Formato

	Tipo B
	01(um) para SMDHC
	30
	360 hrs
	336 hrs
	Sem motorista com combustível

	Tipo B
	01 (um) para SMDHC
	22
	360 hrs
	216 hrs
	Incluindo motorista e combustível

	Tipo C
	08 (oito) para SMDHC
	22
	176 hrs
	152 hrs
	Incluindo motorista e combustível

	Tipo C
	04 (quatro) para SMDHC
	22
	264 hrs
	44 hrs
	Incluindo motorista e combustível

	Tipo C
	02 (dois)

para CMDCA
	22
	176 hrs
	44 hrs
	Incluindo motorista e combustível

	Tipo C
	01 (um) para CMDCA
	30
	264 hrs
	140 hrs
	Incluindo motorista e combustível

	Tipo D
	02 (dois) para SMDHC
	22
	176 hrs
	196 hrs
	Incluindo motorista e combustível


  Horas eventuais: horas Extras, noturnas e horas trabalhados nos finais de semana.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

2.1 O prazo deste CONTRATO é de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais ou menores períodos, desde que haja interesse das partes e seja respeitado o limite máximo permitido pela legislação, observando o disposto no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO(S) PREÇO(S), VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO.

3.1. O valor total estimado do presente CONTRATO é de R$ 2.025.934,08 (dois milhões vinte e cinco mil novecentos e trinta e quatro reais e oito centavos), nele estando incluídas todas as despesas relativas ao presente CONTRATO.

3.2. Os recursos necessários para fazer frente às despesas deste CONTRATO onerarão as dotações orçamentárias nos 34.10.14.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 e 90.10.08.243.3012.2.803.3.3.90.39.00.00  e nos próximos exercícios financeiros, se for o caso.

CLÁUSULA QUARTA – DOS REAJUSTES

4.1. Os preços acordados serão reajustados anualmente, com base no índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, conforme determinado pelo Decreto Municipal nº 53.841/2013. 

4.2. Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do CONTRATO, nos termos da legislação municipal: Decretos Municipais nos 25.236/87, 48.971/07e Portaria SF 104/94.

4.3. Para fins de reajustamento em conformidade com o Art. 3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da Proposta.

4.4. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

5.1. Mediante requerimentos mensais apresentados à CONTRATANTE pela CONTRATADA serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, as medições das horas dos veículos disponibilizados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição, e a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, acrescidos dos discriminados a seguir:

· Fichas diárias de produção dos veículos locados, conforme modelo do ANEXO IX;
· Ficha diária de Controle de Tráfego, contendo as informações pertinentes à medição em questão, conforme modelo do ANEXO X;
· Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

· Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

· Cópia da Nota de Empenho.

·  Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados. 

· Folha de medição dos serviços prestados, conforme Portaria nº 14/98/SF, devidamente  preenchida e assinada por seu representante legal, a qual será atestada pelos Servidores gestores do Contrato.

· CADIN Municipal.

· CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

5.2. A PMSP/SMDHC efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

5.2.1. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004.

5.2.2. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 

5.2.3. A CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.

5.3. As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 5.2, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.

5.4. A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

5.5. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária.

5.6. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

5.7. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho. 

5.7.1. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela CONTRATANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:

5.7.1.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

5.7.1.2. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Nacional,

5.7.1.3. Protocolo de envio de arquivo de conectividade social;

5.7.1.4. Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA junto à Justiça Trabalhista de primeiro e segundo graus e, em havendo ações contra a adjudicatária em curso, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo, certidão de objeto e pé atualizada  das ações existentes;

5.7.1.5. Folha de pagamento dos empregados entregue pela CONTRATADA no arquivo SEFIP.

5.8. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação acima exigida.

5.8.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.8.2. Caso venha ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será aplicada a compensação financeira por meio de reajustamento do valor principal com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento  efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2.012, publicada no DOC do dia 07/01/12, página 14.

5.9. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, nos termos do disposto na legislação vigente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, acompanhada pela solicitação de pagamento contendo quantidade de produto e/ou serviços prestados, preço unitário e global.

5.10. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

5.11. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

5.12. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.13. A apresentação da Nota Fiscal  ou  Nota Fiscal Fatura com incorreções implicará na sua devolução à Empresa Contratada para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data da sua reapresentação.

5.14. O pagamento fica condicionado ao atestado de recebimento e de aprovação do(s) produto(s) e/ou serviço(s) por Servidores designados pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

5.15. Caso ocorra à necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

6.1. Caberá à CONTRATADA: 

6.1.1. Providenciar a substituição imediata do veículo que apresente qualquer tipo de problema;

6.1.2. Providenciar, sempre que necessário, e solicitado pela CONTRATANTE, os ajustes operacionais e manutenções preventivas e corretivas dos veículos;

6.1.3. Atender às solicitações efetuadas pelos respectivos setores competentes da Unidade solicitante dos veículos, por telefone, terminal de computador e/ou pessoalmente, dos serviços de transportes;

6.1.4. Vistoriar os veículos da frota locada, nos aspectos físicos (aspectos gerais, elétricos, mecânicos, equipamentos, instalações e funcionamento dos mesmos) e documentais, além da observância aos critérios estabelecidos pelo Órgão de Trânsito;

6.1.5. Atender às solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativas à administração dos serviços, bem como, reportar-se diariamente a essa fiscalização, a título de sugerir melhorias, discutir sobre programações, comunicar fatos e apresentar resultados.

6.1.6. Observar e avaliar as condições do veículo, quanto aos aspectos físicos, após o dia de utilização.

6.1.7. Manter a regulagem do veículo automotor, preservando as suas características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos programas de qualidade do ar, sempre observando os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente.

6.1.8. Manter um supervisor por contrato que deverá responder diretamente ao responsável pela unidade contratante.

6.1.9. A Contratada deverá fornecer para os veículos Tipo “C” e “D” placas, mantas magnéticas ou adesivos, nas portas dianteiras dos veículos, identificando o nome da Secretaria com o respectivo logotipo.

6.1.9.1. Os desenhos, cores de dimensões exatas, obedecerão modelo fornecido pela administração, conforme a legislação, em conformidade com o Manual de Identidade Visual do Município.

6.2. CABERÁ À CONTRATANTE:

6.2.1. O veículo locado sem motorista será conduzido por servidor municipal, devidamente autorizado. 

6.2.2 - As eventuais despesas com infrações de trânsito do veículo conduzido por servidor municipal serão pagas em separado, mediante a apresentação pela CONTRATADA de cópia das multas quitadas e após ter sido previamente encaminhada pelo setor competente da respectiva Unidade solicitante dos veículos para aprovação do Titular da Pasta.

6.2.3. Na hipótese de ocorrência de acidente de ordem material, cujo valor do reparo do veículo seja igual ou inferior ao valor máximo da franquia do seguro, as despesas correrão por conta da Contratada.

6.2.4. A contratante deverá indicar o responsável pela fiscalização dos serviços.

6.2.5. No caso do veículo ser utilizado fora do Município, as despesas decorrentes do pedágio será da responsabilidade do usuário.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS VEÍCULOS. 

7.1. 01 (UM) VEÍCULO TIPO B, COM COMBUSTÍVEL, SEM MOTORISTA E KM LIVRE.

7.1.2. Condições Específicas :

7.1.2.1 O veículo deverá ser zero quilômetro, potência mínima de 120 CV e torque acima de 17,0 KGFM, com as seguintes características mínimas:

7.1.2.2 tipo sedan, bi-combustível, 04 (quatro) portas, de cor escura, capacidade para cinco pessoas, motor 1.8 ou superior; câmbio mecânico ou automático, capacidade normal de porta malas de no mínimo 430 litros, equipado com rádio AM/FM-CD player MP3, com entrada para USB, ar condicionado, direção hidráulica, vidro elétrico, alarme antifurto, protetor de motor e carter, Air Bags dianteiros para motorista e passageiro; direção assistida (hidráulica ou elétrica); Freios ABS, cintos de segurança com regulagem de altura, hodômetro parcial e vidros verdes climatizados, com insufilm no grau máximo, de acordo com a Resolução nº 386/2011, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, com chancela do fabricante, e GPS (que deverá ser atualizado semestralmente), conforme descrito no item 9 , do Anexo II 
7.1.2.3 Com vistas a não sofrer interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, conforme legislação específica, o veículo deverá ser substituído.
7.2. 01 (UM) VEÍCULO TIPO B, COM COMBUSTÍVEL, COM MOTORISTA E KM LIVRE.

7.2.1. Condições Específicas:

                     7.2.1.2. O veículo deverá ser zero quilômetro, potência mínima de 120 CV e torque      acima de 17,0 KGFM, com as seguintes características mínimas:

7.2.1.3 tipo sedan, bi-combustível, 04 (quatro) portas, de cor escura, capacidade para cinco pessoas, motor 1.8 ou superior; câmbio mecânico ou automático, capacidade normal de porta malas de no mínimo 430 litros, equipado com rádio AM/FM-CD player MP3, com entrada para USB, ar condicionado, direção hidráulica, vidro elétrico, alarme antifurto, protetor de motor e carter, Air Bags dianteiros para motorista e passageiro; direção assistida (hidráulica ou elétrica); Freios ABS, cintos de segurança com regulagem de altura, hodômetro parcial e vidros verdes climatizados, com insufilm no grau máximo, de acordo com a Resolução nº 386/2011, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, com chancela do fabricante, e GPS (que deverá ser atualizado semestralmente), conforme descrito no item 9. do Anexo II
7.2.1.4. Com vistas a não sofrer interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, conforme legislação específica, o veículo deverá ser substituído.

7.3. 15 (QUINZE) VEÍCULOS – TIPO C, COM COMBUSTÍVEL, COM MOTORISTA E KM LIVRE.

7.3.1 Condições Específicas:
7.3.1.1. os veículos deverão ser zero quilômetro, com as seguintes características mínimas:

7.3.1.2. tipo sedan, bi-combustível, 04 (quatro) portas,  de cor escura,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        excepcionalmente, capacidade para cinco pessoas, motor no mínimo de 100 CV e torque acima de 13,2 KGFM câmbio mecânico, com ar condicionado, direção hidráulica ou elétrica, equipado com rádio AM/FM-CD player MP3, com entrada para USB vidros verdes climatizados, com insufilm no grau máximo, de acordo com a Resolução nº 386/2011, do Conselho Nacional  de Trânsito – CONTRAN, com chancela do fabricante, e GPS (que deverá ser atualizado semestralmente), conforme item 9 . do Anexo II
7.3.1.3 com vistas a não sofrer interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, conforme legislação específica, o veículo deverá ser substituído.

7.4. 02 (DOIS) VEÍCULOS – TIPO D, COM COMBUSTÍVEL, COM MOTORISTA E KM LIVRE.

7.4.1. Os veículos deverão ser zero quilômetro, com as seguintes características mínimas:

7.4.1.1 tipo VAN, bi-combustível, 05 (cinco) portas, de cor escura, excepcionalmente, capacidade mínima para 12 (doze) pessoas, motor no mínimo de 100 CV e torque acima de 13,2 KGFM, câmbio mecânico, com ar condicionado, direção hidráulica ou elétrica, equipado com rádio AM/FM-CD player MP3, com entrada para USB vidros verdes climatizados, com insufilm no grau máximo, de acordo com a Resolução nº 386/2011, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, com chancela do fabricante, e GPS (que deverá ser atualizado semestralmente), conforme item 9, do Anexo II
7.4.1.2. com vistas a não sofrer interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, conforme legislação específica, o veículo deverá ser substituído.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. Os serviços OBJETO deste CONTRATO serão recebidos pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas pertinentes.

8.1.1. O(s) serviço(s) deverá(ao) ser vistoriado(s), para verificação do atendimento das condições deste TERMO DE CONTRATO e da conformidade com a marca e/ou fabricante declinado(s) na Proposta. 

8.1.2. Caso seja constatado que o(s)  serviço(s) não atende(m) às especificações ou não confere(m) com o declinado na Proposta, deverá ser recusado seu recebimento para que seja corrigido o vício constatado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da comunicação, sem prejuízo das sanções previstas neste TERMO DE CONTRATO e ainda, no Código de Defesa do Consumidor.

8.1.3. O aceite dos serviços pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de qualidade, de quantidade, ou ainda por desacordo com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades são as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93, garantida a defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. No que tange às multas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas:

9.2. Salvo motivo de força maior, plenamente justificado, a contratação poderá ser cancelada, a juízo da Prefeitura, nos seguintes casos:

9.2.1. Recusa do fornecedor em assinar/receber o contrato, mediante a sua devolução ou comunicação expressa devidamente justificada e aceita pela SMDHC;
9.2.2. Inadimplemento parcial ou total das condições estabelecidas no edital.

9.3. A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93, não cabendo, a CONTRATADA, direito a qualquer indenização, salvo no caso do artigo 79, § 2º da mesma lei.

9.4. Salvo motivo de força maior, plenamente justificado, a critério da SMDHC e obedecidas às disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

9.4.1. advertência;

9.4.2. multas de mora:

9.4.3. multa de 3% (três por cento) do valor do contrato/empenho, se o fornecedor recusar-se a assinar/receber o contrato ou o empenho clausulado;

9.4.4. multa de 3% (três por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução parcial do contrato;

9.4.5. multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 05 (cinco) dias;

9.4.6. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total;

9.4.7. multa de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do item correspondente, no caso de constatação, pela Prefeitura, de que o material/serviço fornecido é diverso das especificações e/ou de má qualidade.

9.4.8. suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com o disposto no inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

9.4.9. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993. 

9.5. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação das outras, bem como das demais penalidades previstas em lei.

9.6. O valor relativo às multas, eventualmente aplicadas, poderá ser  deduzido dos pagamentos que a Prefeitura efetuar, mediante lançamento no sistema SOF ou por emissão de DAMSP (Documento de Arrecadação do Município de São Paulo). No caso de impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.

9.7. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, rescindir o contrato. 

9.7.1. Nestes casos, a multa será descontada do pagamento do contratado ou da garantia contratual.

9.7.2. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. 80, incisos I e IV, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA. 

10.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia de  3% do valor total  do CONTRATO, conforme as  modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações;

10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

10.2.1. Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do CONTRATO.

10.3. Para requerer o levantamento da caução, a CONTRATADA deverá apresentar o seguinte documento:

10.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de OBJETO E PÉ atualizada das ações existentes;

10.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a fiança até final da  decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

10.3.1.2. Haverá a retenção da garantia da execução contratual, se constatada a existência de ação trabalhista movida por empregado da contratada em face da entidade pública, tendo como fundamento a prestação de serviços à Administração, durante a execução do referido contrato administrativo.

10.3.1.2.1 O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a entidade pública do pólo passivo).

10.3.1.2.2. A validade mínima da garantia contratual, dependendo da modalidade escolhida é de 13 (treze) meses, condicionando sua liberação à comprovação, contemporânea, da inexistência  de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público.

10.4. O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no item 10.5., deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste CONTRATO.

10.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela CONTRATANTE.
10.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter ininterruptamente garantido o CONTRATO celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste CONTRATO.

10.6. Por ocasião do encerramento do CONTRATO, o que restar da garantia da execução do CONTRATO e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 10.3 deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. Este TERMO DE CONTRATO poderá ser rescindido por inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, ou em virtude de evento que o torne material ou formalmente inexeqüível, ou, ainda, na verificação das hipóteses previstas nos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

11.2. Qualquer das PARTES, diante da constatação de inadimplemento contratual, notificará a outra de imediato, para que sane a irregularidade, sendo que a não regularização implicará a rescisão de pleno direito deste instrumento, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS. 

12.1. Eventuais casos omissos serão solucionados com base nas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, da Lei Municipal nº 13.278/02, do Decreto Municipal nº 44.279/03, alterado pelo Decreto Municipal n° 46.662/05, e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ADITAMENTOS. 

13.1. A alteração de qualquer Cláusula deste TERMO DE CONTRATO requer à celebração de Termo Aditivo específico, precedido da necessária motivação, seja para acréscimo ou supressão de seu objeto, conforme o artigo 65, inciso II da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PREÇO PÚBLICO

14.1. A CONTRATADA comprova, neste ato, o recolhimento do preço público referente à lavratura do Contrato, na forma do Decreto Municipal nº54.730/2013, atualizado, mediante guia de recolhimento, que será anexada ao Processo Administrativo nº 2013-0.093.544-4.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES FINAIS

15.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste CONTRATO indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu OBJETO.

15.2. A CONTRATADA no ato da assinatura deste apresentou:

15.2.1. Documentos de propriedade dos veículos OBJETO do CONTRATO, ou caso não sejam de sua propriedade, documentos hábeis, devidamente registrados em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando a locação ou “leasing”, bem como comprovação de pagamento do seguro obrigatório e IPVA.

15.2.2. Documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, necessários à contratação, atualizados.

15.2.3. Caso a CONTRATADA, por ocasião da habilitação, na licitação, tenha se valido da prerrogativa do registro cadastral prévio, deverão ser obrigatoriamente apresentados os documentos a seguir, exigíveis para contratações: 

15.2.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

15.2.3.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o OBJETO contratual;

15.2.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, demonstrada mediante a apresentação de  Certidão Negativa de  Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, nos termos do artigo 29 da Lei 8.666/93, com a redação conferida pela Lei Federal 12.440/11.

15.2.3.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de São Paulo.

15.2.3.4.1. Na hipótese de não ser cadastrada como contribuinte neste Município de São Paulo, DECLARAÇÃO firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda deste Município, relativamente aos tributos mobiliários.

15.2.3.5. Certidão Negativa de Débito para com o Sistema de Seguridade Social – CND;

15.2.3.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

15.2.3.7. Registro ou inscrição na entidade profissional competente de acordo como Art. 30, Inciso I, da Lei 8.666/93.

15.3. Ficam fazendo parte integrante do presente CONTRATO a Proposta da detentora, a Ata da Sessão Pública do PREGÃO, na qual constam os preços finais alcançados e o EDITAL da licitação que a precedeu.

15.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

15.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

15.6. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

15.7. Fica o contrato condicionado as clausulas do Anexo II - Termo de Referência e no ANEXO IV - Proposta de Preços  do edital do Pregão Presencial nº 005/SMDHC/2013.

15.7.1 Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

E  por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam os mesmos efeitos jurídicos, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e, que também o subscrevem.

São Paulo, 28 de  janeiro   de 2.014.

Rogério Sottili

Secretário Municipal

Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

                                             ____________________________________
FERNANDO BATISTA CARAÇA 

MENDES E FREITAS LOGÍSTICA LTDA 

TESTEMUNHAS

Nome:                         
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